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Avanços e conquistas marcam 
primeiro ano da atual gestão

AperfeiçoAmento

Gilmar mendes 
visita a Amagis

Georgia Baçvaroff

Tiago Parrela

 A diretoria rea-
lizou, no dia 19 de 
dezembro, última 
reunião de 2013 
na qual fez balan-
ço altamente posi-
tivo da atuação no 
1º ano de gestão. 
Além da defesa in-
cessante dos ma-
gistrados e de seus 
direitos, a Amagis 
manteve busca per-
manente pelo aper-
feiçoamento do 

Em palestra na 
Amagis, sobre os 
25 anos da Consti-
tuição, o ministro 
Gilmar Mendes, do 
STF, destacou a im-
portância do asso-
ciativismo para a 
construção de um 
Judiciário forte e in-
dependente. A visita 
de Gilmar Mendes 
faz parte das ações 
da Amagis pelo aper-
feiçoamento e demo-
cratização do Judici-
ário e integra projeto 
da vice-presidência 
Sociocultural -Es -
portiva, coordenada 
pelo desembargador 
Tiago Pinto.
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Roberto Rocha

Diretoria faz balanço da atuação e planejamento para 2014

Judiciário. No dia 
18 de dezembro, o 
Órgão Especial do 
TJ aprovou a reda-
ção final da nova 
LODJ, com diversas 
propostas da Asso-
ciação. No dia 19, 
a Amagis garantiu 
quitação de férias 
suspensas (2012) 
e reajuste isonô-
mico a todos os 
magistrados.
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C
hegamos ao final do primeiro ano de nos-
sa gestão, convencidos de que dedicamos 
cada um dos dias de 2013 à missão original 
da Amagis, de dedicação exclusiva às cau-
sas da magistratura. Em todos os momen-

tos, de maior ou menor desafio, nossa diretoria, hon-
rando os compromissos assumidos, provou presença, 
dedicação e combatividade.

Quando assumimos, invocamos a unidade pela 
valorização da classe, e a resposta foi imediata e al-
tiva. A cada dia, ficamos mais fortes e organizados 
junto aos três Poderes e valorizados perante a so-
ciedade, razão pela qual podemos, hoje, celebrar os 
expressivos avanços e conquistas do primeiro ano de 
intensa atuação.

A maior delas, destacamos, entre 
elas, a integração e a mobilização, ma-
terializadas na histórica assembleia 
que reuniu mais de 400 magistra-
dos na sede da Associação. Por meio 
dessa força e união, fortalecemos e 
legitimamos a interlocução junto ao 
Legislativo, Executivo e Judiciário em 
defesa dos direitos trabalhistas da ma-
gistratura, melhorias nas condições de 
trabalho e de segurança e da moderni-
zação do Judiciário.

Pelas vias do debate e diálogo per-
manentes e da ação judicial, iniciamos 
nossa caminhada coletiva, com a parti-
cipação de toda a classe, pelo resgate 
e recebimento dos créditos devidos, na integralidade 
e de maneira isonômica aos juízes de 1º e 2º graus, 
pelo pagamento de direitos trabalhistas, criação do 
cargo de assessores para todos os juízes, entre ou-
tros. Igualmente, agimos, de pronto, para defender 
colegas ameaçados e desrespeitados em várias co-
marcas, sem medir distâncias, dificuldades ou riscos.

Acusamos a vulnerabilidade dos fóruns e cobra-
mos a adoção das mínimas condições de trabalho 
(remuneração compatível, mais juízes e assessores) 
e de segurança (como equipamentos e aprovação de 
um fundo específico de segurança).

Quanto mais nos organizamos e conquistamos 
avanços, ampliamos nossas demandas ante o neces-
sário e urgente aperfeiçoamento e modernização do 
Judiciário. Como dissemos na posse, amparados na 
integração e participação, estamos dispostos a escre-
ver uma nova página na história do associativismo da 
magistratura mineira.

Além da defesa intransigente do magistrado e 
dos direitos da classe, buscaremos permanentemen-
te aprimoramentos ao Judiciário. A partir do reinício 

do ano legislativo, retomaremos a caminhada na 
próxima etapa de revisão da LODJ na Assembleia de 
Minas, interlocução para a qual contamos e convo-
camos todos os magistrados junto aos deputados de 
sua região. Na primeira fase, registramos melhorias 
e avanços em favor da valorização da classe e das 
condições de trabalho para oferecer uma prestação 
jurisdicional mais célere e efetiva.

Em sinal de que o processo é nacional e irreversí-
vel, registramos o significativo reforço de desembar-
gadores que subscreveram requerimento da Amagis 
para que o debate pela democratização do Judiciário 
chegasse ao Tribunal Pleno. Temos como bandeiras a 
extensão da elegibilidade a todos os desembargado-
res e a inclusão de todos os juízes na escolha do cor-

po diretivo de nosso Tribunal. O TJSP já 
exibiu avanço parcial na eleição de sua 
nova direção, ao reconhecer a elegibili-
dade de todos os desembargadores, em 
conformidade com decisão do STF.

Ignorar essas necessárias mudanças, 
e não debatê-las, é compartilhar que o 
Judiciário deve permanecer refém do atra-
so e do retrocesso e que caminhará para 
um futuro incerto ao não desapegar-se 
do passado que interessa a poucos. Tão 
importante ainda quanto o modelo é a 
oxigenação do perfil de gestões voltadas à 
capacitação e experiência administrativas 
e disposição ao diálogo.

Paralelamente ao aperfeiçoamento do 
Judiciário, somaremos forças para o resgate da digni-
dade e valorização do magistrado. São e serão prio-
ridades permanentes, a recomposição monetária dos 
subsídios, o resgate do adicional por tempo de serviço, 
o pagamento dos créditos devidos, o tratamento isonô-
mico a ativos e inativos, a manutenção do pagamento 
das aposentadorias pelo tribunal e a preservação e am-
pliação do nosso plano de saúde, entre outras.

Firmamos parcerias com a Assembleia Legislati-
va (Frente Parlamentar) e com a Escola Superior Dom 
Helder pelo aperfeiçoamento do Judiciário. As pers-
pectivas para 2014 são ainda melhores, com a reno-
vação da AMB e de nossa aliança nas lutas nacionais 
de interesse da classe, como o resgate do ATS. Além 
da AMB, reforçaremos a unidade da magistratura, 
junto à Anamatra, Ajufe, Amajum e todas as Associa-
ções estaduais, para impedir a violação de nossos di-
reitos consagrados na Constituição. O cumprimento 
dessas metas e a superação dos desafios são a nossa 
missão, compromisso e obrigação.

Feliz 2014, felizes conquistas.•

Desembargadores 
reforçam proposta 
de eleições diretas

Amagis encerra 2013 
com conquistas 

trabalhistas

Diretoria retoma 
interlocução com 
Legislativo por nova LODJ 

Associação defende 
LODJ e magistratura 
na Itatiaia
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“Quanto mais 
nos organizamos, 

conquistamos 
avanços e 
ampliamos 

nossas demandas 
ante o necessário 

e urgente 
aperfeiçoamento 
e modernização 
do Judiciário”

Compromissos e desafios vencidos
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plAneJAmento

No dia seguinte à 
aprovação da redação 
final do anteprojeto da 
LODJ pelo Órgão Espe-
cial do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais, 
no dia 18 de dezembro, 
a diretoria da Amagis 
reuniu-se para definir a 
retomada da interlocu-
ção com os parlamen-
tares durante a trami-
tação da proposta na 
Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais.

De acordo com o 
presidente da Amagis, 
Herbert Carneiro, a di-
retoria irá intensificar 
o diálogo com os depu-
tados, demonstrando a 
importância das emen-
das para o Judiciário. 
Para isso, conta com 
o empenho de toda a 
magistratura mineira 
no diálogo com os par-
lamentares de cada re-
gião do Estado.   

Com o apoio dos 
diretores da Associa-
ção, Herbert Carneiro 
envidou esforços para 
que a nova redação da 
LODJ trouxesse avanços 
para a classe e, conse-
quentemente, por uma 
justiça cada vez mais 
célere e eficiente aos 
cidadãos. 

Órgão especial do tJmG aprovou o relatório final da nova loDJ

Entre as emendas 
aprovadas pela Ama-
gis, e que seguem ago-
ra para a Assembleia, 
estão a convocação de 
juízes para substituir 
desembargadores em 
caso de afastamento 
por mais de trinta dias; 
inclusão de defensores 
públicos e procuradores 
de justiça nas sustenta-
ções orais em sessões 
de julgamento do Tribu-
nal de Justiça; designa-
ção de, no mínimo, três 
juízes  para cooperação 

Georgia Baçvaroff

em vara ou comarca em 
que for constatada ame-
aça a juiz titular; grati-
ficação mensal, destina-
da a todos os diretores 
de foro, pelo exercício 
da direção do fórum, 
independentemente da 
quantidade de varas 
instaladas. 

Também foram 
aprovadas pelo Tribunal 
de Justiça, a compensa-
ção ou indenização por 
conta de plantão, rece-
bimento de diárias e 
pagamento de despesas 

de transportes e direito 
a um subsídio quando 
o juiz for removido ou 
promovido para outra 
comarca. Além disso, 
ao servidor público 
cônjuge de magistrado 
designado, removido 
ou promovido, será per-
mitido acompanhá-lo, 
com lotação provisó-
ria na comarca, para o 
exercício de atividade 
compatível com o seu 
cargo.

Os magistrados 
ainda terão direito ao 

auxílio-saúde, a meio 
subsídio anual para a 
aquisição de livros téc-
nicos e a gratificação 
mensal pelo trabalho 
como membro de turma 
recursal.

A última revisão 
ocorreu em 2008, com 
base na Lei Comple-
mentar nº 105, de 14 
de agosto daquele ano, 
sendo possível, agora, 
apresentar proposta 
de modificação, como 
acontece a cada dois 
anos.•

DefesA DA mAGistrAturA

Diretoria retoma interlocução 
com Legislativo por nova LODJ
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O presidente da 
Amagis, Herbert Car-
neiro, participou, no 
dia 9 de dezembro, de 
debate no programa 
‘Chamada Geral’, na 
Rádio Itatiaia, para de-
fender as propostas e 
contestar informações 
inverídicas divulgadas 
à imprensa sobre o 
anteprojeto da Lei Or-
gânica e Divisão Judici-
árias (LODJ), que ainda 
será encaminhado à 
apreciação da Assem-
bleia Legislativa.

Herbert Carnei-
ro reafirmou que as 
propostas feitas pela 
Amagis na LODJ visam 
à melhoria da presta-
ção jurisdicional e não 
acarretarão 
gastos acima 
do teto. “Nos-
sas emendas 
respeitam o 
que prevê as 
Constituições 
Estadual e 
Federal”. Ele 
rechaçou ain-
da os ataques 
grosseiros e 
i n v e r í d i c o s 
à magistratura feitos 
pelo coordenador do 
Sindicato dos Servi-
dores da Justiça de 
2ª Instância de Minas 
Gerais (Sinjus-MG), 
Robert França. Em fun-
ção disso, o presidente 
da Amagis ajuizou, no 
dia 11 de dezembro, 
queixa-crime contra o 
sindicalista, que terá 
de dar explicações e 
provar suas afirmações 
perante a Justiça. 

A queixa-crime e o 
debate repercutiram 
entre magistrados de 
todo o Estado, que ma-
nifestaram apoio ao 
presidente da Associa-
ção. Durante a sessão 
do dia 5 de dezembro, a 

Herbert Carneiro fala ao vivo no programa ‘Chamada Geral’

2ª Câmara Criminal do 
TJMG manifestou voto 
de apoio ao presiden-
te da Amagis, proposto 
pelo vice-presidente 
Legislativo da AMB, 
desembargador Nelson 
Missias de Morais.

Na avaliação do juiz 
Carlos Eduardo Gon-
çalves, da Comarca de 
Sete Lagoas, as críticas 
feitas desvirtuaram o 
conceito sobre os di-
reitos trabalhistas da 
magistratura. O magis-
trado disse ainda que a 
legislação sobre o tema 
encontra respaldo no 
texto constitucional, já 
foi adotada em outros 
Tribunais e endossadas 
pelo CNJ e STF. Para a 

diretora de 
Comunicação 
da Amagis, 
juíza Aldina 
de Carvalho 
Soares, o 
presidente da 
Amagis agiu 
com lucidez, 
firmeza, in-
t e l i g ê n c i a 
e coragem, 
d e f e n d e n -

do veementemente os 
interesses da classe e 
restabelecendo a ver-
dade dos fatos.

O juiz aposentado 
César Augusto Westin 
lembrou as palavras 
do ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, 
de quem foi aluno em 
1973, que considerava 
o tacanho ditado de 
que o Judiciário era tão 
somente o “Poder Dis-
creto” – no sentido de 
omisso – uma respon-
sabilidade da própria 
classe. E para o minis-
tro, segundo Westin, a 
magistratura não de-
veria ser tão silente e 
submissa aos demais 
poderes.•

Bruno Gontijo

DebAte

Associação defende LODJ 
e magistratura na imprensa

Traçar uma radiogra-
fia do Judiciário mineiro, 
a partir da perspectiva 
dos magistrados sobre 
temas de repercussão 
sobre a atividade judi-
cante, como orçamento, 
eleição para o Tribunal, 
segurança nas unidades 
judiciárias, celeridade 
da Justiça, formação 
continuada e aperfei-
çoamento na carreira, 
é o objetivo de uma 
pesquisa que será rea-
lizada pela Amagis, em 
parceria com a Escola 
Superior Dom Helder 
Câmara, com a partici-
pação dos juízes e de-
sembargadores. A ideia 
é conhecer os principais 
anseios dos magistrados 
mineiros relativos aos 
temas citados acima e 
buscar, juntamente com 
eles, o aperfeiçoamento 
por meio de um planeja-
mento estratégico para 
o Judiciário mineiro. 

Para isso, a Comis-
são da Amagis respon-

sável pelo desenvolvi-
mento do convênio com 
a Dom Helder firmou 
parceria com a Escola, 
no dia 28 de novembro, 
durante reunião realiza-
da na sede da Associa-
ção, em Belo Horizonte. 

De acordo com o 
presidente da Comissão, 
desembarga-
dor Newton 
Teixeira, a le-
gitimação de 
todo o traba-
lho, que será 
desenvolvido 
durante e de-
pois da pes-
quisa, está na 
participação 
dos magistra-
dos mineiros, 
que são os verdadeiros 
autores do processo 
e quem lida, no dia a 
dia, com as demandas 
e necessidades do Judi-
ciário. “A pesquisa será 
feita com a participação 
direta dos magistrados, 
de modo a direcionar o 

trabalho em cima das 
demandas e anseios dos 
juízes mineiros”, adian-
ta o magistrado. 

O pesquisador Mil-
ton Oliveira, especialis-
ta em pesquisa de mer-
cado, é o responsável 
pela parte técnica do le-
vantamento a ser reali-

zado. De acor-
do com ele, 
será enviada 
m e n s a g e m 
por e-mail, 
em fevereiro 
próximo, aos 
magistrados 
mineiros com 
o questioná-
rio que vai 
abordar os 
principais te-

mas a serem trabalha-
dos. Milton garante que 
o sigilo e o anonimato 
do magistrado partici-
pante serão mantidos e 
que todas as informa-
ções serão armazenadas 
para a elaboração do re-
latório estatístico.• 

Amagis vai ouvir magistrados 
para buscar melhorias

AperfeiçoAmento Do JuDiCiário

“Nossas 
emendas 

respeitam o 
que prevê as 
Constituições 

Estadual e 
Federal”

“A pesquisa 
será feita com 
a participação 

direta de 
todos os 

magistrados”
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DefesA Dos Direitos

Garantidos reajuste isonômico
e quitação de férias suspensas

DefesA DA mAGistrAturA

A Amagis garantiu 
o pagamento de direi-
tos trabalhistas aos 
magistrados mineiros 
pelas vias institucional 
(pagamento de férias 
suspensas) e jurídica 
(reajuste isonômico a 
todos os magistrados). 
Ambas as conquistas 
mais a aprovação, pelo 
Órgão Especial do TJMG, 
da redação final da nova 
LODJ marcaram o mês 
de dezembro e foram 
temas da última reunião 
da diretoria em 2013, 
no dia 19 de dezem-
bro, na qual foi feito 
um balanço altamente 
positivo da atuação no 
primeiro ano de gestão.

Durante reunião 
com o presidente em 
exercício do TJMG, de-
sembargador Almeida 
Melo, e com o juiz auxi-
liar da Presidência Ni-
colau Lupianhes Neto, 
no dia 19 de dezembro, 
após intensas interlo-
cuções com Tribunal, o 
presidente da Amagis, 
desembargador Her-
bert Carneiro, obteve o 
compromisso de quita-
ção das férias suspen-
sas por necessidade do 
serviço, relativas ao 
segundo semestre de 
2012. 

Herbert Carneiro 
observou que vinham 
sendo mantidas trata-

tivas com o presidente 
do TJ, desembargador 
Joaquim Herculano, 
para garantir o pa-
gamento das verbas 
trabalhistas dos ma-
gistrados. Diante das 
possibilidades orça-
mentárias e financeiras 
apuradas no final do 
ano, o pleito da Amagis 
foi atendido conforme 
compromisso antes 
acertado. Os magistra-
dos que estiverem na 
situação acima recebe-
rão a indenização tão 
logo seja concluído o 
processamento da fo-
lha de pagamento.

A conquista é re-
sultado de persistente 

e permanente diálogo 
da Associação junto 
ao Tribunal, buscando 
convergir os interesses 
dos magistrados e as 
condições de trabalho 
com os investimentos 
e prioridades do TJMG.

isonomiA
ConfirmADA
Outro importante 

avanço foi a decisão  
do juiz Mauro Pena 
Rocha, da 4ª Vara da 
Fazenda Pública e Au-
tarquias da Comarca 
de Belo Horizonte, jul-
gando procedente ação 
ordinária coletiva, im-
petrada pela Amagis, 
que cobrava isonomia 

de reajuste e irredu-
tibilidade de venci-
mento para todos os 
magistrados. A decisão 
reconheceu “o direito 
adquirido dos magis-
trados a receberem a 
vantagem pessoal e 
o direito de obterem 
reajustes anuais, nos 
termos do art. 37, X da 
CR/88”. 

Na ação, interpos-
ta pela Amagis no dia 
29 de maio de 2013, 
feita em favor de 371 
associados, cumprin-
do a missão associa-
tiva permanente de 
resguardar os direitos 
e as prerrogativas dos 
magistrados mineiros, 
foi pedida a nulidade 
da absorção da parcela 
sob a rubrica do artigo 
95, III, da Constituição 
Federal e pleiteado o 
pagamento de diferen-
ças atrasadas dos sub-
sídios.

De acordo o texto 
da ação, o que se bus-
cou foi a não absorção 
da parcela mencionada 
acima e a aplicação, 
a todos os magistra-
dos, da recomposição 
monetária anual. Se-
gundo o argumento, a 
absorção da parcela do 
artigo 95, inciso III da 
CF, só deve ocorrer em 
caso de aumento real, 
conforme segue no tex-
to da inicial: “... que 
seja aplicado ou manti-
do o reajuste dos valo-
res dos subsídios men-
sais dos magistrados 
beneficiários da ação, 
nos percentuais dos in-
cisos I e II do art. 1° da 
Lei Estadual n° 18.698 
de 2010, para seu efe-
tivo recebimento in-
tegral, anulando-se as 
absorções impugnadas 
relativas às parcelas 
do art. 95...”.•
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Com a subscrição de 
mais de um terço dos de-
sembargadores, o presi-
dente da Amagis, Herbert 
Carneiro, requereu ao 
presidente em exercício 
do TJ, desembargador Al-
meida Melo, no dia 19 de 
dezembro, convocação 
do Tribunal Pleno, para 
apreciar a proposta de 
alteração do Regimento 
Interno do TJMG em favor 
da realização de eleições 
diretas na eleição do cor-
po diretivo do Tribunal. 

De autoria da Amagis, 
a proposta amplia a ele-
gibilidade para a direção 
do Tribunal a todos os 
desembargadores inte-
grantes do Tribunal Pleno, 
e inclui todos os juízes na 
escolha do corpo diretivo 
do TJ. A proposta foi apro-
vada na histórica assem-
bleia geral da Amagis rea-
lizada no dia 9 de agosto, 
em Belo Horizonte.

 
são pAulo
A proposta de elei-

ções diretas já é processo 
nacional e irreversível. No 
dia 4 de dezembro, em 
conformidade com deci-
são do STF, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo rea-
lizou escolha de sua nova 
direção entre todos os 
desembargadores. No dia 
10 de outubro, o ministro 
Ricardo Lewandowski, do 
Supremo, havia concedi-
do liminar suspendendo 
decisão do CNJ, que deter-
minava que apenas os três 
desembargadores mais 
antigos eram elegíveis ao 
cargo de direção do TJSP.

Na liminar, o ministro 
Lewandowski afirmou 
que a Constituição Fede-
ral não deu ao CNJ com-
petência para “dirimir 
controvérsias” como a 
apresentada pelo TJSP de 
receptividade ou não do 
artigo 102 da Loman pela 

Almeida melo e Herbert Carneiro

Constituição. O magistra-
do lembrou ainda que o 
tema é discutido pelo Su-
premo na Ação Direta de 
Institucionalidade 3.976.

rio De JAneiro
A Associação dos Ma-

gistrados do Rio de Janeiro 
(Amaerj) também proto-
colou, no dia 15 de outu-
bro, pedido de alteração 
do regimento interno do 
Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro para que juízes 
vitalícios tenham direito 
de participar da escolha 
da direção. Um abaixo-
assinado de centenas de 
associados que apoiam 
a mudança seguiu com o 
requerimento.

Já em Brasília, o novo 
presidente da Associação 
dos Magistrados Brasi-
leiros (AMB), juiz João 
Ricardo dos Santos Costa, 
ressaltou a importância 
da democratização dos 
tribunais em seu discur-
so de posse, no dia 17 de 
dezembro. “É inconcebível 
que em um estado cons-
titucional de base demo-
crática, um dos poderes 
da República ainda tenha 
os seus dirigentes escolhi-
dos de forma a lembrar o 
voto censitário. Queremos 
que todos os juízes votem 
para escolher os presiden-
tes dos tribunais, vamos 
priorizar essa luta, porque 
terá fortes reflexos no apri-
moramento do Judiciário”, 
afirmou João Ricardo em 
seu discurso de posse. 

A democratização já 
obteve vitória na Câmara 
dos Deputados. No dia 15 
de outubro, a CCJ aprovou 
a admissibilidade da PEC 
187/12, que pretende dar 
a todos os magistrados 
vitalícios em atividade, 
de 1ª e 2ª instâncias, o di-
reito de votar em eleições 
para os órgãos diretivos 
dos tribunais.•

Tiago Parrela

DemoCrAtizAção

Desembargadores reforçam 
proposta de eleições diretas
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A nova diretoria da 
Associação dos Magis-
trados Brasileiros (AMB) 
tomou posse para o tri-
ênio 2014-2016, sob o 
comando do juiz gaú-
cho João Ricardo dos 
Santos Costa, no dia 17 
de dezembro, durante 
cerimônia que reuniu 
mais de 800 pesso-
as, em Brasília. A nova 
gestão é integrada por 
16 magistrados minei-
ros, entre eles o vice-
presidente de Assuntos 
Legislativos, desembar-
gador Nelson Missias 
de Morais, e o diretor-
presidente da Escola 
Nacional da Magistratu-
ra (ENM), juiz Marcelo 
Piragibe.

Em seu discurso, 
João Ricardo convocou 
todos a acreditarem nas 
mudanças, assumindo 
que seu compromisso e 
da nova diretoria é mos-
trar para a sociedade 
que é possível avançar 
e crescer. Adiantou que, 
para isso, há necessária 
readequação institucio-
nal da AMB frente aos 
desafios impostos à ma-
gistratura e à socieda-
de. “Faremos no intuito 
de marcar uma partici-
pação distanciada do 
corporativismo reducio-
nista. Afinal, as nossas 
demandas são deman-
das da sociedade”, pon-
tuou ele, ao manifestar 
apoio institucional à 
luta pela celeridade do 
processo.

Reafirmou compro-
misso com a luta por 
uma carreira estável, 
com avanços por tempo 
de serviço e remune-
ração compatível com 
garantias da paridade e 
integralidade remunera-
tória na aposentadoria. 
“Os nossos vencimentos 
estão tão defasados que 

nova diretoria da Amb e o ministro lewandowski na posse

Herbert Carneiro e João ricardo

Nova AMB assume para 
valorizar a magistratura

já representam um terço 
a menos desde a imple-
mentação da política de 
subsídios”, apontou.

Advertiu que a vitali-
ciedade corre sério risco 
por conta de emendas 
que tramitam no Con-
gresso Nacional, com o 
objetivo de enfraquecer 
o Judiciário e convocou 
todos contra essas ame-
aças. Disse ainda ser 
inconcebível que, em 
um estado constitucio-
nal de base democráti-
ca, um dos Poderes da 
República ainda tenha 
os seus dirigentes esco-
lhidos de forma a lem-
brar o voto censitário. 
“Queremos que todos os 
juízes votem para esco-
lher os presidentes dos 
tribunais. Vamos prio-
rizar essa luta, porque 
terá fortes reflexos no 
aprimoramento do Judi-
ciário”, adiantou. 

pArCeriA 
renoVADA
O presidente da 

Amagis, desembargador 
Herbert Carneiro, pres-

Júnior Aragão

Amagis

tigiou a posse da nova 
diretoria da AMB, con-
vencido de que a reno-
vação dará novo fôlego 
ao movimento associa-
tivo da magistratura em 
todo o país, com reper-
cussão positiva para as 
conquistas da classe.  

“Seremos parceiros 
permanentes nas lutas 
nacionais de interesse 
da magistratura que 
é, ao final, nacional. 
Precisamos fortalecer 

a unidade da magistra-
tura em seus diversos 
segmentos, estadual 
e federal, trabalhista, 
militar, aposentados e 
pensionistas”, susten-
tou Herbert Carneiro, 
destacando a presença 
expressiva dos magis-
trados mineiros na nova 
diretoria. “A presença 
desses colegas, dedica-
dos à causa da magistra-
tura, nos anima a prever 
avanços para toda a 

classe”, disse, destacan-
do prioridades como o 
resgate do ATS e o novo 
projeto do novo Estatu-
to da Magistratura no 
Congresso Nacional.

Herbert Carneiro 
elogiou ainda a propos-
ta do novo coordenador 
da Justiça Estadual, juiz 
Gervásio dos Santos, de 
revitalizar o relaciona-
mento com as Associa-
ções estaduais de ma-
gistrados.•
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Empossada no dia 17 
de dezembro, a nova dire-
toria da AMB contará com 
a presença e a dedicação 
de 16 magistrados minei-
ros, que esperam corres-
ponder com um dos mais 
altos índices de aprova-
ção da chapa vencedora 
nas eleições de novem-
bro. Minas contribui com 
82% de seus votos (536 
votos) em favor do novo 
presidente, João Ricardo 
dos Santos.  

Integram a nova dire-
toria os seguintes magis-
trados: Nelson Missias de 
Morais, vice-presidente 
Legislativo; Rúbio Pauli-
no Coelho, coordenador-
adjunto Militar; Doorgal 
Gustavo Borges de Andra-
da e Geraldo Domingos 
Coelho, da Secretaria de 
Assuntos Legislativos; 
Reynaldo Ximenes Car-
neiro, assessor da Pre-
sidência; Fabiana da 
Cunha Pasqua, diretora 
da Secretaria da Mulher 
Magistrada; Aldina de 
Carvalho Soares, diretora 
da Secretaria de Cultura; 
José Aluisio Neves, dire-
tor-adjunto de Esportes, 
e Glauco Eduardo Soares 
Fernandes, diretor regio-
nal Sudeste.  

Pela Escola Nacional 
da Magistratura (ENM), 
entidade ligada à AMB, 
assumiram Marcelo Ca-
valcanti Piragibe Maga-
lhães, diretor-presidente; 
Ivone Campos Guilarduc-
ci Cerqueira, diretora-ad-
junta da Justiça Eleitoral 
da ENM; Fernando José 
Armando Ribeiro, diretor-
adjunto da Justiça Militar; 
Luiz Guilherme Marques 
e Roberta Araújo de Car-
valho Maciel, assessores 
especiais, e Tiago Pinto, 
coordenador, e Wagner 
Guerreiro

Ao final da eleição, os 
representantes de Minas 

nelson missias é o novo vice-presidente legislativo da Amb

marcelo piragibe assume a escola nacional da magistratura

magistrados mineiros na solenidade de posse da nova diretoria

divulgaram carta aos ma-
gistrados mineiros, com-
partilhando o êxito do 
resultado das eleições. 
“A vitória é da magistra-
tura, especialmente para 
Minas, que é símbolo da 
persistência dos ideais 
de lutas na defesa das 
prerrogativas e direitos 
dos Juízes. É a voz dos ju-
ízes mineiros no cenário 
nacional, no palco dos 
embates, de onde não 
vão se ausentar, por vo-
cação e tradição”.

De acordo com o 
vice-presidente para 
Assuntos Legislativos, 
desembargador Nelson 
Missias de Morais (ex-
presidente da Amagis), o 
projeto da nova gestão é 
intensificar a atuação da 
AMB em defesa intransi-
gente dos magistrados e 
de seus interesses junto 
ao Congresso Nacional, 
tribunais superiores e 
CNJ. “É o Congresso Na-
cional que vai pautar as 
conquistas, os avanços 
para a magistratura e a 
própria cidadania. O que 
nós mais queremos é 
uma Justiça mais cidadã, 
e, para isso, nós depen-
demos da valorização 
da magistratura. Vamos 
buscar isso no Congres-
so Nacional e nos outros 
Poderes”. 

Marcelo Piragibe re-
afirmou que o compro-
misso da ENM é a per-
manente atualização da 
magistratura e de seus 
conhecimentos técnicos 
e humanos em favor de 
uma Justiça mais cida-
dã. Um dos primeiros 
objetivos é a intensifi-
cação da realização de 
mestrados profissiona-
lizantes. “Essa é uma 
ação sempre solicitada 
pelos juízes e que pos-
sibilita a promoção por 
merecimento”.•

Júnior Aragão

Júnior Aragão

Amagis

noVA Amb

Mineiros fortalecem a vocação 
e dedicação da Associação
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Renata Caldeira/TJMG

Dentre as inúmeras 
inovações do 

Código de normas, 
posso destacar 
a padronização 
do horário de 

funcionamento de 
todas as serventias 

no estado

o código será 
de grande 

benefício para 
a Corregedoria 

Geral de Justiça, 
os magistrados, 

notários, 
registradores e 

demais operadores 
do Direito, mas 
também para os 

cidadãos em geral

para o registro 
Civil de pessoas 

naturais, as 
novidades ficam 

por conta da 
regulamentação 

das unidades 
interligadas de 

registro Civil em 
maternidades, 

com possibilidade 
de realização 
dos registros 

de nascimentos 
naquele local

“
“

Quais os objetivos do 
Código de Normas?
Os objetivos 
principais que 
nortearam a edição 
do Código de Normas 
foram a atualização, 
consolidação, 
sistematização e 
unificação dos atos 
normativos aplicáveis 
aos serviços notariais 
e de registro em um 
único ato. Isso porque 
a Corregedoria-
Geral de Justiça, em 
2006, por meio do 
Provimento nº 161, 
codificou os seus 
atos normativos 
relacionados aos 
serviços judiciais. 
Contudo, devido à 
grandiosidade dos 
trabalhos, em razão 
dos milhares de 
atos administrativos 
editados desde a 
sua organização, em 
1948, a codificação 
dos atos ficou para 
ser promovida 
posteriormente.
Portanto, existiam 
inúmeros 
provimentos, portarias 
e orientações avulsas 
da Corregedoria-Geral 
de Justiça acerca 
do funcionamento 
dos cartórios e da 
disciplina dos notários 
e registradores, 
bem como sobre 

interpretação de atos 
normativos federais 
e estaduais, fato que 
dificultava a consulta 
dos interessados.

Quais são as inova-
ções trazidas pelo 
Código?
Dentre as inúmeras 
inovações do 
Código de Normas, 
posso destacar 
a padronização 
do horário de 
funcionamento de 
todas as serventias 
no Estado de Minas 
Gerais e a autorização 
para atendimento 
aos sábados, exceto 
para os Tabelionatos 
de Protesto e 
Registros de Imóveis. 
Também saliento a 
recomendação para 
que os delegatários 
envidem esforços 
no sentido de que 
as instalações das 
serventias sejam 
acessíveis às 
pessoas portadoras 
de necessidades 
especiais ou com 
mobilidade reduzida.
Quanto ao Tabelionato 
de Notas, destaco 
a norma no sentido 
de que, doravante, o 
adquirente de imóvel 
poderá, no ato de 
lavratura da escritura 
pública, dispensar as 

certidões de feitos 
ajuizados.
Para o Registro 
Civil de Pessoas 
Naturais, as novidades 
ficam por conta da 
regulamentação das 
Unidades Interligadas 
de Registro Civil 
em Maternidades, 
com possibilidade 
de realização 
dos registros de 
nascimentos naquele 
local, com a imediata 
expedição da certidão, 
e a padronização 
das certidões do 
registro civil e do 
procedimento para 
habilitação de 
casamento, com o 
mesmo tratamento 
dispensado às pessoas 
de sexo diferente e de 
mesmo sexo.
Para o Registro de 
Imóveis, restou 
expresso que o 
prazo para o exame 
e qualificação dos 
títulos, cálculo 
dos emolumentos 
e disponibilização 
para a retirada pelo 
apresentante será 
reduzido para, no 
máximo, 15 dias, 
contados da data 
em que ingressou na 
serventia. 

Quem são os prin-
cipais beneficiados 

com o lançamento do 
Código de Normas?
O código será de 
grande benefício 
para a Corregedoria-
Geral de Justiça, 
os magistrados, 
notários, 
registradores e 
demais operadores 
do Direito, mas 
também para os 
cidadãos em geral 
que, doravante, 
quando utilizarem 
os serviços 
extrajudiciais, 
serão atendidos 
com procedimentos 
padronizados e 
uniformes em 
todos os mais de 
3.000 cartórios 
extrajudiciais do 
Estado de Minas 
Gerais.
A referida obra, 
consubstanciada no 
Provimento nº 260, 
de 18 de outubro 
de 2013, editada 
por meio de 5.000 
exemplares com a 
finalidade de ofertar 
um livro para cada 
um dos magistrados, 
oficiais de registro e 
tabeliães do Estado 
de Minas Gerais, 
também pode ser 
acessada pelo site 
do Tribunal de 
Justiça, na página da 
Corregedoria.•

A Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais 
lançou, no dia 29 de outubro, o Código de Normas 
dos Serviços Notariais e de Registro do Estado. 
Boa notícia para o cidadão, mas também para 
magistrados, oficiais e tabeliães de Minas Gerais, 
pois a obra, composta por cerca de mil artigos, 
sistematiza e unifica em um só documento todos 
os atos referentes aos serviços notariais. O 
trabalho foi realizado por um grupo especial, 
composto por 12 membros, presidido pelo juiz 
auxiliar da Corregedoria Gilson Lemes e instituído 
pelo corregedor-geral, desembargador Audebert 
Delage Filho. Nesta entrevista ao Jornal DECISÃO, 
o corregedor fala mais sobre o novo código e os 
benefícios que ele traz à população de Minas 
Gerais.

DesembArGADor AuDebert DelAGe filHo

entreVistA
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reDe ouVir 
Para falar sobre a rede mineira de ouvidorias públicas, convida-

mos o desembargador Doorgal Andrada, ouvidor do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, e o Ouvidor-Geral do Estado Fábio Caldeira. Os entre-
vistados discutiram a relação entre a Rede Ouvir, a Constituição de 88 
e a garantia dos direitos de acesso à informação e da cidadania. Quais 
são as metas da Rede Ouvir? Como ela vai funcionar? O projeto dará 
mais agilidade e transparência no atendimento à população? (Foto)

fAmÍliAs: plurAliDADe e feliCiDADe
Congresso realizado em Araxá (MG), no mês de novembro, teve 

como tema central a “pluralidade” e a “felicidade” das famílias bra-
sileiras. No estúdio, recebemos a juíza Fabiana da Cunha Pasqua, da 
7ª Vara de Família de Belo Horizonte, e a advogada especialista em 
Direito de Família Juliana Gontijo. Qual é a pluralidade das famílias 
hoje? O que precisa ser alterado para que o Direito de Família contri-
bua para assegurar essa felicidade como um direito social?

CyberbullyinG
Vinte e cinco denúncias são registradas por semana em Belo Ho-

rizonte, segundo a Delegacia Especializada em Crimes Cibernéticos. 
O que o cyberbullying pode ocasionar? Qual o perfil dos autores do 
crime? Como a lei brasileira reprime esses crimes? O advogado Fer-
nando Botelho e o presidente da Comissão de Direito Eletrônico da 
OAB-MG, Luis Felipe da Silva Freire, foram convidados para debater 
o assunto. 

os Direitos DA pessoA Com DefiCiênCiA
Foi comemorado em 3 de dezembro, o Dia Internacional das Pes-

soas com Deficiência. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) indicam que existem no Brasil aproximadamente 45 
milhões de pessoas com alguma deficiência. Isto representa 23,91% 
da população. O Via Justiça recebeu a juíza Maria Luiza Assunção, da 
8ª Vara Cível de Belo Horizonte, e Kátia Ferraz, presidente do Conse-
lho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Con-
dep) para discutirem o assunto.•

Crimes HeDionDos 
 A prática de crimes hediondos cresce no País e atinge 

níveis alarmantes. Por conta disso, o Congresso quer mudar a 
legislação, priorizando esses processos e punindo com mais 
rigor. Para debater o assunto, convidamos o desembarga-
dor Alexandre Victor de Carvalho, da 5ª Câmara Criminal do 
TJMG. Endurecer é a solução? A corrupção pode ser enqua-
drada nessa categoria? (Foto)

memÓriA Do JuDiCiário mineiro
 A Memória do Judiciário Mineiro, Mejud, completou 25 

anos em novembro deste ano. Qual é a importância de se 
conhecer a história e a trajetória da Justiça? Que mudanças 
marcaram e transformaram o Poder Judiciário? O ex-presi-
dente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) e su-
perintendente da Mejud desembargador Lúcio Urbano foi o 
entrevistado do programa.

JAntAr DA mAGistrAturA 2013
Juízes e juízas mineiros, do interior e da capital, da pri-

meira e segunda instância, aposentados e pensionistas reu-
niram-se mais uma vez, em Belo Horizonte, para o encontro 
de integração e confraternização da magistratura. O Pensa-
mento Jurídico, em edição especial, registrou o evento que 
teve a participação de cerca de 500 pessoas entre magistra-
dos, familiares e representantes dos Poderes Legislativo e 
Executivo.

fÓruns De minAs GerAis
 A juíza Lúcia de Fátima Magalhães Albuquerque Silva, da 

Vara Criminal e da Infância e Juventude de Ouro Preto, reuniu 
em 570 páginas virtuais de um livro eletrônico a história dos 
fóruns de Minas Gerais. A magistrada mostrou, no Pensamen-
to Jurídico, a importância de conhecer a origem e os nomes 
dados a cada um deles e como o tempo alterou as fachadas, a 
arquitetura e a gestão nas comarcas. Confira!•

Veja os destaques dos 
programas de TV em dezembro

TV Justiça
Canal 7, 117 ou 901 
Sábado, às 18h30 

TV Comunitária
Canal 6 ou 13 

Sábado, às 20h30 

AssistA
TV Assembleia

Canal 11
Sexta-Feira, às 23h

TV Comunitária
Canal 6 ou 901
Sábado, às 22h

TV Justiça
Canal 7, 117 ou 901 
Sábado, às 15h30

AssistA

pensAmento JurÍDiCo ViA JustiçA
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respeitáVel públiCo

Mercado das Flores 
(Av. Afonso Pena, esquina com Rua da Bahia)
Diariamente, das 9h às 19h

FNAC - BH Shopping (4º andar)
Segunda-feira a sábado, das 10h às 19h  
Domingos, das 14h às 18h

Shopping Cidade (Piso Goitacazes)
Segunda-feira a sábado, das 9h às 19h  
Domingos, das 12h às 18h

Shopping Pátio Savassi (Piso L2)
Segunda-feira a sábado, das 10h às 19h 
Domingos, das 14h às 18h

Big Shopping
Segunda-feira a sábado, das 10h às 19h 
Domingos, das 14h às 18h

ViaShopping (Barreiro)
Quinta e Sexta-feira, das 10h às 19h

Belotur Pampulha (Museu Álvaro Hardy – VEVECO)
Sábado e Domingo, das 10h às 16h

postos De VenDAs Do sinpArC 

preço: 
R$ 5, R$ 8, R$ 10 ou R$ 12 (preço nos postos de venda para peça 
adulto, infantil e dança). 
Nas bilheterias dos teatros os preços são diferentes, conforme 
cada estabelecimento. 

pAGAmento em DinHeiro

VenDA online: 
www.sinparc.com.br e www.ingressobh.com.br
O pagamento é feito por meio de Cartão de Crédito ou Cartão de Débi-
to Bancário. A pessoa deverá retirar o ingresso na bilheteria do teatro 
30 minutos antes do espetáculo. Os ingressos comprados pela inter-
net terão acréscimo de uma taxa de conveniência, que varia de acordo 
com o valor e a quantidade comprada. Consulte a tabela no site.

Nos três primeiros 
meses de 2014, a capital 
mineira irá receber a 40ª 
edição da Campanha de 
Popularização do Teatro 
e da Dança. Organizado 
pelo Sindicado dos Pro-
dutores de Artes Cênicas 
de Minas Gerais (Sinparc-
MG), o evento tem ingres-
sos com preços populares 
a partir de R$5,00 e acon-
tece em diversos espaços 
culturais da cidade.

As apresentações co-
meçam a ser realizadas no 
dia 3 de janeiro e termi-
nam no dia 4 de março. Ao 
todo, serão exibidas 141 
peças, sendo 93 adultas, 
42 infantis e 6 de dança. 
Além dos espetáculos que 
já são tradicionais, neste 
ano, a campanha terá 47 

estreias. Entre elas, po-
demos citar três: “Tango 
Nuestro Baile”, “Aonde 
está você agora?” e “Lis-
bela e o Prisioneiro”. 

O festival movimenta 
a cena teatral de Belo Ho-
rizonte nas férias e é uma 
alternativa de diversão 
para quem não pretende 
viajar nos meses de verão. 
A expectativa de público 
para esta edição da cam-
panha é de 440 mil pes-
soas. Ficou interessado? 
Os ingressos podem ser 
adquiridos nas bilheterias 
dos teatros, nos postos de 
vendas do Sinparc e tam-
bém pela internet. Outras 
informações e a programa-
ção completa podem ser 
acessadas no site www.
sinparc.com.br• 

ESPETÁCULO LOCAL DATA

Assunta Brasil, humor, 
música e poesia.

CCBB
SESC Palladium 
UNI-BH

22 jan a 26 jan
06 fev a 07 fev
21 fev e 23 fev

180 dias de inverno Teatro do Oi Futuro 
Klauss Vianna 06 fev a 16 fev

A dama desnuda Cine Theatro Brasil Vallourec
SESC Palladuim

08 jan
08 fev

Amor a dois Teatro do Pátio Savassi 01 fev a 28 fev

Aonde você está agora? Teatro SESI Holcim 07 jan a 30 jan

Tio Vânia (aos que 
vierem depois de nós) SESC Palladium 21 fev a 23 fev

“Nowhereland” agora 
estamos aqui

Teatro do Oi Futuro 
Klauss Vianna 21 fev e 23 fev

Pó de nuvens Teatro Bradesco
SESC Palladium

27 de jan e 28 jan
04 fev e 05 fev

Tango Nuestro Baile Teatro do Colégio Arnaldo 05 fev a 27 fev

Por um fio Cine Theatro Brasil Vallourec 15 fev e 16 fev

Jovens Hermanos SESC Palladium 27 fev

Campanha de Popularização 
do Teatro volta a BH

Samuel Mendes

peça 180 dias de inverno em cartaz no Klaus Vianna
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Além de celebrar as 
conquistas de 2013 e 
projetar os desafios para 
2014, o Encontro de Inte-
gração e Confraternização 
da Magistratura Mineira 
teve o objetivo de conso-
lidar a integração entre 
os juízes do interior e da 
capital, ativos e inativos 
e pensionistas em torno 
das bandeiras da Amagis, 
como o aperfeiçoamento 
e modernização do Judici-
ário. Realizado no dia 6 de 
dezembro, o evento reu-
niu cerca de 500 pessoas, 
entre elas, magistrados e 
seus familiares, represen-
tantes dos Três Poderes e 
outros parceiros. 

O presidente da Ama-
gis, Herbert Carneiro, com-
partilhou com os colegas 
os resultados do primeiro 
ano da atual gestão, desta-
cando os grandes desafios 
e a disposição no compro-
misso pela luta de valoriza-
ção e união da magistratu-
ra mineira. 

Aliado ao empenho 
da diretoria, Herbert Car-
neiro enalteceu a impor-
tância do diálogo com os 
Três Poderes para garantir 
avanços para o Judiciário 
em 2013, destacando, na 
ocasião, a presença do 
vice-governador de Minas 
Gerais, Alberto Pinto Co-
elho, de vários deputados 
que estiveram presentes 
no congraçamento e a 
interlocução com o presi-
dente do TJMG, Joaquim 
Herculano, que, ao longo 
do ano, soube compre-
ender que a bandeira da 
Amagis é a valorização e 
independência da classe.  
“Só seremos fortes e valo-
rizados se tivermos o sen-
timento da união e coesão 
da magistratura nacional e 
mineira”, afirmou Herbert 
Carneiro.

Confirmando a im-
portância da unidade da 

show da banda márcia prímola animou a confraternização da magistratura mineira e familiares

Diálogo com os Três Poderes 
proporciona avanços em 2013

magistratura mineira, o 
presidente do TJMG, de-
sembargador Joaquim 
Herculano, reafirmou a ne-
cessidade de a Amagis e o 
Tribunal caminharem jun-
tos, “para que possamos 
alcançar nosso objetivo 
que é o de oferecer sempre 
uma instituição judiciária 
à altura do povo mineiro”.

Na avaliação do vice-
governador Alberto Pinto 
Coelho, a Amagis e o Tri-
bunal estão cumprindo 
seus papéis no sentido de 
proporcionar aos magistra-

Herbert Carneiro, Alberto pinto Coelho e Joaquim Herculano

Roberto Rocha

dos meios adequados para 
que eles possam exercer a 
justiça da melhor manei-
ra possível. “Para isso, o 
desembargador Herbert 
Carneiro tem feito uma 
interlocução muito grande 
com a sociedade, com os 
meios de comunicação e 
uma atuação muito firme 
em defesa das prerrogati-
vas”, declarou.

ConquistAs
Entre os avanços con-

quistados em 2013, estão 
o pagamento dos direitos 

trabalhistas aos magistra-
dos, a aprovação de emen-
das de interesse da classe 
na reforma da nova LODJ, 
a ampliação de cargos 
de assessor para juízes, 
suspensão da cobrança 
indevida sobre o terço de 
férias, criação do Fundo do 
Poder Judiciário, destinado 
à melhoria das condições 
de trabalho e de segurança 
e reforma e construção de 
prédios. E mais: a recom-
posição dos subsídios, o 
lançamento da Frente Par-
lamentar de Aperfeiçoa-

mento da Justiça e a parce-
ria com a Escola Superior 
Dom Helder Câmara.

A instalação da Frente 
Parlamentar consolidou 
a permanente interlocu-
ção com o Legislativo, no 
sentido de agilizar a tra-
mitação dos projetos de 
interesse da magistratura. 
Dessa parceria, resultou a 
aprovação, por exemplo, 
do Fundo Especial do Po-
der Judiciário, que dotará 
a Justiça de recursos para o 
aprimoramento do atendi-
mento ao cidadão.•
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magistrados e familiares participam do encontro de integração e Confraternização de fim de ano, realizado em belo Horizonte
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Tomou posse, no dia 
18 de dezembro, no car-
go de desembargador 
do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, o procura-
dor de Justiça Paulo Cal-
mon Nogueira da Gama. 
A cerimônia de posse 
do magistrado, que in-
tegrará a 7ª Câmara 
Criminal do TJMG, foi re-
alizada no gabinete da 
Presidência do Tribunal.

O governador Anto-
nio Anastasia e o TJMG, 
por meio do coordena-
dor do Programa Novos 
Rumos, desembarga-
dor Nelson Missias de 
Morais, assinaram, no 
dia 16 de dezembro, 
um convênio para a 
ampliação do modelo 
prisional alternativo, 
representado pela As-
sociação de Proteção e 
Assistências aos Con-
denados (Apac). O juiz 
José Martinho Nunes 
Coelho, diretor Tesou-
reiro da Amagis, repre-
sentou a Associação na 
solenidade realizada na 
Cidade Administrativa. 

Serão construídas 
sete novas unidades nos 
municípios de Tupaci-
guara, Uberlândia, Mon-
tes Claros, Manhumirim, 
Barbacena, Itabirito e 

Antes de ingres-
sar na magistratura, 
Paulo Calmon atuou 
no Ministério Público 
de Minas Gerais, em 
1991. O novo desem-
bargador também é 
mestre em Teoria Ge-
ral do Estado e Direi-
to Constitucional pela 
Pontifícia Universida-
de Católica do Rio de 
Janeiro.•

Alfenas, resultando na 
criação de 812 vagas a 
pessoas condenadas. 

No mesmo evento, 
o governador entregou 
também 737 viaturas 
para atendimento a mu-
nicípios de todas as re-
giões do Estado. Foram 
destinados 559 veículos 
para a Polícia Militar e 
178 para a Subsecre-
taria de Administração 
Prisional (Suapi).

Hélio CostA

Georgia Baçvaroff

Adriano Boaventura Marcelo Albert/TJMG

O Judiciário minei-
ro e a Comarca de Belo 
Horizonte homenagea-
ram a ministra Cármen 
Lúcia Antunes Rocha, 
do STF, com a Medalha 
Hélio Costa,  no dia 16 
de dezembro. Durante 
a solenidade, realiza-
da na sede do TJMG, a 
ministra agradeceu a 
homenagem que con-
siderou muito especial 
por ter sido aluna do 
desembargador Hélio 
Costa na PUC Minas. Em 
seu discurso, ressaltou a 
importância dos pais e 
mestres na vida e forma-
ção das pessoas. 

“Tenho o papel de 
servir e sempre tentar 
melhorar, como tento fa- ministra Cármen lúcia entre Delage filho e Almeida melo

Ministra Cármen Lúcia 
recebe honraria em BH

Sete municípios mineiros 
receberão novas Apacs

nelson missias, Anastasia e rômulo ferraz

AmpliAção

Tribunal tem 
novo integrante

Almeida melo, paulo Calmon e família

posse

zer, e de dar o melhor de 
mim para merecer o que 
os senhores me conce-
deram”, disse, emocio-
nada, a ministra.

A solenidade con-
tou com a presença de 
diversas autoridades 
dos Três Poderes. O juiz 
Maurício Soares repre-
sentou o presidente da 
Amagis, desembargador 
Herbert Carneiro. 

A Medalha Desem-
bargador Hélio Costa 
destina-se a agraciar 
àqueles que prestaram 
ou prestam relevantes 
serviços ao Poder Judi-
ciário. É concedida de 
dois em dois anos, com 
solenidade em todas as 
comarcas do Estado.•

O desembargador 
Nelson Missias ressal-
tou que o governador 
Antonio Anastasia é 
um antigo parceiro 
que sempre apoiou e 
acreditou nas Apacs, e 
que, com o ato, dá-se 
um passo fundamen-
tal na consolidação 
do modelo, que possi-
bilitará um acréscimo 
de 40% de vagas no 
sistema.•
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O Poder Judiciário 
teve e terá um papel 
central no processo de 
consolidação das insti-
tuições brasileiras. Essa 
é a avaliação do minis-
tro Gilmar Mendes, do 
STF, que, a convite da 
Amagis, proferiu pales-
tra, no dia 13 dezembro, 
na sede da Associação, 
sobre os “25 anos da 
Constituição de 1988”. 

O debate com Gil-
mar Mendes faz par-
te das iniciativas da 
Amagis para garantir a 
discussão de temas de 
interesse público, como 
a Constituição Federal, 
e integra o projeto da 
vice-presidência Socio-
cultural-Esportiva, coor-
denada pelo desembar-
gador Tiago Pinto. 

O presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, apontou que a ação 
é fundamental, uma 
vez que a magistratu-
ra cumpre diariamente 
sua função de garantir 
os direitos do cidadão, 
fazendo valer e legiti-
mando o texto constitu-
cional. Para o ministro, 
iniciativas como a da 
Associação enriquecem 
o estado democrático 
de direito por reafirmar 
a importância dos ma-
gistrados para a socie-
dade.

normAliDADe
Segundo o ministro 

Gilmar Mendes, a Cons-
tituição de 1988, nos 
seus 25 anos, marca o 
período mais longo de 
normalidade institucio-
nal do Brasil, pelo me-
nos na vida republicana. 
E em uma breve análise 
histórica, o ministro 
observou que a socie-
dade brasileira estava 
exausta de todo o pro-
cesso de arbítrio e de 

Gilmar mendes palestrou sobre os 25 anos da Constituição

magistrados, advogados e estudantes no auditório da Amagis

mudanças de regras do 
período que antecedeu 
a elaboração da nova 
Constituição. E a conse-
quência desse desgaste 
foi a possibilidade de 
realização de eleições 
diretas com o com-
promisso de que fosse 
feita a Constituinte. As 
diretas não foram apro-
vadas, mas, de acordo 
com Gilmar Mendes, 
apesar do modelo ado-
tado na elaboração do 
texto ter sido analítico, 

Georgia Baçvaroff

detalhado, ao longo dos 
anos, o País foi se acos-
tumando a reformas na 
Constituição e o resul-
tado desse aprendizado 
foi o equilíbro entre as 
instituições.

Na avaliação do mi-
nistro, a Constituição 
de 1988 tem uma base 
poliárquica que garan-
te sua funcionalidade 
e, além do modelo tra-
dicional da Federação, 
estruturou a autonomia 
entre os Poderes, for-

talecendo o Judiciário. 
Outro aspecto positivo 
destacado por ele, mes-
mo com pequenas refor-
mas, foi a ampliação e 
preservação dos direitos 
básicos e garantias in-
dividuais.  “E, em situa-
ções especiais, a Justiça 
precisa suprir a legisla-
ção, sendo esse um dos 
deveres do Poder Judici-
ário pelo texto constitu-
cional”, observou.

Para Gilmar Men-
des, as conquistas da 

cidadania, garantidas 
na Constituição, tive-
ram como consequên-
cia um aumento jamais 
visto, da judicialização 
das demandas sociais, 
gerando um quadro de 
litigiosidade sem igual 
no País. “Não podemos 
esquecer que, parte da-
quilo que chamamos de 
estado social brasileiro, 
passa pelo Judiciário”, 
lembrou o ministro, ao 
dizer que todos os plei-
tos da sociedade são sé-
rios, sem deixar de reco-
nhecer as dificuldades 
enfrentadas pela Justiça 
para suplementar as de-
mandas públicas. 

Para poder atender 
aos pleitos da socie-
dade, Gilmar Mendes 
considera necessário 
que os institutos sejam 
remodelados sem atro-
pelos, preservando os 
valores indicados pela 
Constituição de 1988, 
pois, para ele, o cami-
nho traçado no País, até 
o momento, só foi pos-
sível pelo compromisso 
assumido com a demo-
cracia. E, segundo o mi-
nistro, o Judiciário teve 
e terá um papel central 
no processo de consoli-
dação institucional. 

Ao final da palestra, 
o presidente em exer-
cício do TJMG, desem-
bargador Almeida Melo, 
disse que o ministro 
Gilmar Mendes preser-
va seu humanismo ao 
analisar o texto consti-
tucional como um cam-
po de interpretação das 
realizações sociais. O 
desembargador e cons-
titucionalista Kildare 
Carvalho, que deu boas-
vindas a Gilmar Mendes 
no início da palestra, 
ressaltou que é fun-
damental preservar a 
Constituição de 1988.•

GilmAr menDes

Ministro reafirma importância 
do Judiciário para o País
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Tiago Parrela

é o mais longo 
período de 

normalidade 
institucional, pelo 

menos da vida 
republicana 

fortaleceu-se 
também, de forma 
devida, a imprensa 
e a sociedade civil

Houve um 
consenso básico 
no sentido de se 

construir uma nova 
ordem porque 

naquele momento 
já se desgastavam 

as relações

se a Constituição 
perde a força 
normativa de 

alguma forma ela 
perde também essa 

legitimidade

“
“

O senhor tem atribu-
ído à Constituição a 
estabilidade democrá-
tica do País nestes 25 
anos. Afinal, é o texto 
constitucional que é 
responsável por isso 
ou a maturidade do 
País?
Eu tenho a impressão 
de que as duas 
questões se colocam, 
tanto o modo de 
elaboração, os 
cuidados, os modelos 
institucionais que 
foram pensados, 
como também 
essa consciência 
de valorização 
da democracia. A 
sociedade brasileira 
sentiu-se exausta de 
todo o processo de 
arbítrio, de mudanças 
e regras que dizem 
respeito aos direitos 
básicos, e clamava 
por uma Constituinte. 
Isso construiu um 
modelo, que, a rigor, 
era um modelo até 
questionável de uma 
Constituição detalhada, 
talvez extremamente 
analítica, mas, ao longo 
dos anos, fomos nos 
acostumando a fazer 
as correções e, hoje, 
temos este resultado 
surpreendente: 25 
anos de normalidade 
institucional. É o 
mais longo período 
de normalidade 

institucional, pelo 
menos da vida 
republicana. 

Quais são as virtudes 
desse texto constitu-
cional?
Parece que essa 
Constituição procurou 
estruturar autonomias. 
Além do modelo 
tradicional, da 
federação estruturada, 
da definição de 
competências da 
União, dos Estados 
e dos Municípios, 
tivemos também 
uma preocupação 
com a tripartição dos 
Poderes, e o Judiciário 
saiu fortalecido dessa 
Constituição, com a 
ideia da autonomia 
administrativa e 
financeira. Também 
o Ministério 
Público, como nós 
o conhecemos hoje, 
é uma criação da 
Constituição de 1988. 
Fortaleceu-se também, 
de forma devida, a 
imprensa e a sociedade 
civil. 

A Constituição já foi 
emendada mais de 
70 vezes. Isso é um 
número excessivo ou 
estaria na hora de 
refazer Constituição?   
Tenho a impressão 
de que não há de 
se refazer essa 

Constituição, temos 
de prosseguir 
nesse processo de 
fazimento e aplicação 
da Constituição. 
Essa Constituição 
foi montada em um 
momento inflacionário 
quando tínhamos uma 
inflação acentuada. 
Logo em seguida, 
temos no governo 
Collor, uma inflação 
exagerada que traduz 
o final do governo de 
Sarney. Então, logo nos 
primeiros momentos 
de aplicação desta 
Constituição, nós 
temos de enfrentar 
essa questão sensível, 
de debelar a inflação, 
essa era a meta de 
qualquer governo, 
porque do contrário 
não se conseguia traçar 
políticas públicas, 
estabelecer planos. 
Foram muitas as 
lutas travadas até 
que veio o governo 
Itamar Franco, com 
Fernando Henrique no 
Ministério da Fazenda, 
pode se estabelecer 
o chamado Plano 
Real, que conseguiu 
a estabilização. Isso 
tudo vem sendo 
superado pelo processo 
de emenda, o que é 
interessante é que não 
se atingiu direitos e 
garantias fundamentais 
e a divisão sistemática 

dos Poderes, Foram 
tratados de matérias 
que não são centrais no 
texto constitucional. 

Existe um momento 
ideal para se refazer 
uma Constituição?
Quando a Constituição 
não mais regula 
as relações, como 
aconteceu no regime 
passado, veja que 
houve um consenso 
básico, nem as 
forças que vinham 
do regime anterior, 
e que continuavam 
tendo força política, 
quiseram sustentar 
aquela ordem. Poderia, 
no caso, ter havido, por 
exemplo, uma proposta 
de emendar aquela 
Constituição, mas 
não houve nenhuma 
proposta neste sentido. 
Houve um consenso 
básico no sentido 
de se construir uma 
nova ordem porque 
naquele momento já 
se desgastavam as 
relações. A Constituição 
já não tinha mais 
força normativa, havia 
uma desconfiança em 
relação a ela, já que 
tantas vezes tinha 
sido mal utilizada. Se 
a Constituição perde 
a força normativa de 
alguma forma, ela 
perde também essa 
legitimidade.•

O ministro Gilmar Mendes, do STF, é um dos 
coordenadores e autores do recém-lançado livro 
“Comentários à Constituição do Brasil”, composto 
por artigos de mais de 100 juristas. A obra marca 
as comemorações dos 25 anos de Constituição 
de 1998, considerada por Gilmar Mendes como 
um dos pilares da normalização institucional 
obtida pelo Brasil no período. Nesta entrevista à 
Amagis, o ministro fala mais sobre o nosso texto 
constitucional.

GerAl
entreVistA >> 
ministro GilmAr menDes
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Desembargadores 
despedem-se do TJMG

No mês de dezem-
bro, dois desembarga-
dores despediram-se 
do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais. No dia 

Guilherme luciano baeta nunes sebastião pereira de souza

AposentADoriA

Marcelo Albert/TJMG Tiago Parrela

11, o desembargador 
Sebastião Pereira de 
Souza participou de sua 
última sessão na 16ª 
Câmara Civil, quando 

foi homenageado pelos 
colegas. Sebastião Pe-
reira afirmou que estava 
honrado e lisonjeado e 
pediu aos integrantes 

da 16ª Câmara Cível 
para manterem sua jus-
teza e retidão nas deci-
sões, levando a justiça 
a todos que necessitam. 

GerAl

Cabo frio é uma das opções para o feriado

Os associados da 
Amagis têm o período 
de 9 de dezembro até 
24 de janeiro para se 
inscrever para as Colô-
nias de Férias da Ama-
gis, durante a Semana 
Santa de 2014 (período 
de 15 a 22 de abril). O 
sorteio ocorrerá no dia 
30 de janeiro. 

 Os associados in-
teressados deverão se 
inscrever para uma úni-
ca colônia. No caso de 
Nova Viçosa, é neces-
sário optar por casa ou 
apartamento. Após o 
sorteio, os associados 
contemplados terão até 
cinco dias úteis para 
efetuar o pagamento 
referente à temporada 
sorteada.

A Amagis possui Co-
lônias de Férias em di-
versas regiões, dentro 
de Minas Gerais e em 
outros estados, para 
ofertar aos associados 
várias opções de lazer 
e um ambiente agradá-
vel para poder descan-

Abertas inscrições 
para a Semana 
Santa de 2014

ColôniAs De fériAs

Arquivo da Amagis

sar e curtir as férias, 
ou mesmo um feriado. 
As cidades em que a 
Amagis possui colô-
nias são: Caldas Novas 
(GO), Ubatuba (SP), 
Cabo Frio (RJ), Caxam-
bu (MG) e Nova Viçosa 
(BA).

Em Caldas Novas, a 
Amagis possui 14 apar-
tamentos, sendo 12 no 
Hotel Di Roma Resort, 
com capacidade para 
até quatro pessoas, e 
outros dois no Residen-
cial Império Romano, 
que acomodam até três 
pessoas. Em Ubatuba, a 
Amagis possui seis ca-
sas no Condomínio Del 
Mar, com três quartos, 
sendo duas suítes, sala 
com TV e cozinha equi-
pada (fogão, geladeira, 
micro-ondas).

Para mais informa-
ções, falar com Cacia, 
do setor de Colônia de 
Férias da Amagis, pelo 
telefone: (31) 3079-
3459 – ou pelo e-mail: 
cacia@amagis.com.br.•

No dia 5 de dezem-
bro, o desembargador 
Guilherme Luciano Ba-
eta Nunes despediu-se 
da 18ª Câmara Cível do 
TJMG, em função de sua 
aposentadoria compulsó-
ria, ocorrida dia 10 de de-
zembro. Na ocasião, de-
sembargadores da ativa, 
aposentados, familiares, 
operadores do direito e 
servidores do Tribunal se 
reuniram no plenário da 
Unidade Raja, onde acon-
teceu a sessão para ho-
menagear o magistrado, 
que agradeceu a todos os 
presentes. O magistrado 
lembrou-se de sua traje-
tória e passagem pelas 
comarcas do interior de 
Minas, como Lajinha, Rio 
Pomba e Leopoldina, e 
destacou: “Como todos 
os colegas, travei o bom 
combate. Foram 40 anos 
de magistratura, mas 
chegou a minha vez. Não 
estou triste. Não estou 
triste. Preciso repetir isso 
para superar”, afirmou, 
emocionado.•



Amagis
Decisão

21JANEIRO DE 2014GerAl
Georgia Baçvaroff

interloCução

Georgia Baçvaroff

Tiago Parrela

O presidente da 
Amagis, Herbert Car-
neiro, realizou reuniões 
com representantes de 
várias instituições em 
dezembro, com o objeti-
vo de fortalecer a Asso-
ciação e discutir temas 
de interesse da magis-
tratura, especialmente 
as alterações na LODJ.

No dia 5 de dezem-
bro, Herbert Carneiro 
recebeu, na sede da As-
sociação, uma visita de 
cortesia do deputado 
Célio Moreira (PSDB) 
para tratar de projetos 
de interesse da magis-
tratura. Já no dia 10, 
Herbert Carneiro reu-
niu-se com deputado Zé 
Maia (PSDB), na sede da 

Parcerias são 
intensificadas

Associação, com o mes-
mo objetivo.

O presidente da 
Amagis tem mantido 
um intenso diálogo com 
representantes do Le-
gislativo, sempre com 
o objetivo de tratar de 
projetos de interesse da 
magistratura. 

Também no dia 5 de 
dezembro, Herbert Car-
neiro recebeu uma visita 
de cortesia do juiz Luiz 
Carlos Valois, do Estado 
do Amazonas, e mem-
bro eleito da Comissão 
de Direitos Humanos da 
AMB, para discutir pro-
jetos no setor na nova 
gestão da Associação 
nacional, empossada no 
dia 17 de dezembro.• luiz Carlos Valois e Herbert Carneiro

Célio moreira e Herbert Carneiro

Herbert Caneiro e zé maia

Como ocorre anu-
almente, as pen-
sionistas da ma-
gistratura mineira, 
celebraram o Natal, 
no salão de festas 
da Amagis, durante 
seu tradicional Chá 
de Fim de Ano. O en-
contro proporcionou 
a palestra “O Desafio 
do Perdão”, pelo edu-
cador Júlio Machado, 
e uma apresentação 
musical dos desem-
bargadores Guilher-
me Luciano, Eduardo 

Brum e do convidado 
Renato Diniz. 

A diretora de Pen-
sionistas da Amagis, 
Marlene Fernandes, 
afirmou que, com o 
mesmo espírito de fra-
ternidade e encanto de 
outros anos, recebia 
as pensionistas, mais 
uma vez, para celebra-
rem o Natal. O desem-
bargador Tibagy Sal-
les, vice-presidente de 
Aposentados e Pensio-
nistas, também saudou 
as pensionistas.•

Tiago Parrela

Palestra de Natal 
aborda o perdão

encontro no salão de festas da Amagis

pensionistAs 

O juiz Ricardo 
Bastos Machado, 
de Passos, lançou 
o livro “Resenhas”, 
no dia 12 de de-
zembro, no salão 
do júri do Fórum 
desta Comarca, 
onde aconteceu a 
noite de dedicató-
rias. O lançamento 
foi prestigiado com 
a presença do co-
ral Pequenos Can-
tores de Cássia. 
A obra foi prefa-
ciada por Ricardo 
Arnaldo Malheiros 
Fiúza.

Leia um trecho da 
sinopse escrita por Re-
gina Helena Bastianini: 
“Poesia filosófica ou fi-
losofia poética é o que 
ressuma de seus textos: 
pela forma, cuidadosa-
mente elaborada, sem 

palavras a mais ou a 
menos – palavras sufi-
cientes para dizer a es-
sência, para traduzir um 
olhar sobre a vida e so-
bre si mesmo; palavras 
que traçam um caminho 
de silêncio, solidão”.•

‘Resenhas’ traduz 
olhar sobre a vida

liVro

Divulgação

GoVerno 
HomenAGeiA 
JuDiCiário 
mineiro

As ações do 
TJMG e da Corre-
gedoria-Geral de 
Justiça foram ho-
menageadas pelo 
Governo de Minas 
Gerais, no dia 9 de 
dezembro, durante 
comemorações dos 
10 anos do progra-
ma Descomplicar. 
Iniciativas como o 
Selo de Fiscaliza-
ção Eletrônico e o 
Código de Normas 
dos Serviços No-
tariais e de Regis-
tro foram citados 
como exemplos de 
práticas de desbu-
rocratização.•
tJmG instAlA 
VArA em ibirité

O TJMG insta-
lou, no dia 4 de 
dezembro, na Co-
marca de Ibirité 
(Grande BH), a 2ª 
Vara Criminal e de 
Execuções Penais, 
que terá abrangên-
cia nas cidades vi-
zinhas de Sarzedo 
e Mário Campos. 
O presidente da 
Amagis, Herbert 
Carneiro, compa-
receu à cerimô-
nia de instalação, 
além de outras au-
toridades.•
noVos 
CArtÓrios 
eleitorAis 

O presidente do 
TRE, desembarga-
dor Antônio Carlos 
Cruvinel, inaugu-
rou, em dezembro, 
duas novas sedes 
de cartórios eleito-
rais no interior do 
Estado. No dia 4, 
foi instalada, em 
Conselheiro Pena, 
a 89ª Zona Elei-
toral, e, no dia 6, 
foi instalada a 58ª 
Zona Eleitoral de 
Camanducaia.•
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A Memória do Judi-
ciário mineiro (Mejud) 
está organizando, des-
de o início deste ano, 
acervo que reúne cerca 
de 400 livros, de auto-
ria dos magistrados mi-
neiros e servidores do 
Judiciário. As obras já 
estão disponíveis, reu-
nindo na biblioteca “Me-
mória Intelectual” do 
Mejud, um expressivo 
patrimônio com temas 
literários, filosóficos e 
jurídicos.

O desembargador 
Aluízio Alberto da Cruz 
Quintão é um dos auto-
res homenageados na 
“Memória Intelectual”, 
por ter publicado livros 
jurídicos, literários e 
de história. Segundo o 
desembargador, essa é 
uma importante inicia-
tiva do superintendente 
da Mejud, desembarga-
dor Lúcio Urbano, por-
que desperta uma nova 
ocupação dos magistra-
dos e também registra o 
lado intelectual da ma-
gistratura, além de reno-
var e atualizar o acervo 
do Tribunal.   

Em novembro passa-
do, a Memória do Judici-
ário mineiro completou 
25 anos de preservação 
e conservação de fatos 
relevantes da história 
do Judiciário mineiro, 
além de reunir objetos 
e processos importantes 
da história do Judiciário 
mineiro. 

Criado em 1988, a 
Mejud tem como obje-
tivo manter o acervo 
histórico do Poder Judi-
ciário preservando sua 
história. Foi dirigida, 
inicialmente, pelo his-
toriador e membro do 
Instituto Histórico de 
Minas Gerais, desem-
bargador Antônio Pedro 
Braga, na presidência 

Acervo reúne cerca de 400 livros de magistrados

mejud completou 25 anos em 2013

espaço preserva a história do Judiciário

do desembargador José 
Arthur de Carvalho, no 
TJMG. O Judiciário mi-
neiro tem mais de 300 
anos de história, e, no 
aniversário de 25 anos 
da Mejud, o inconfiden-
te e poeta Tomás Antô-
nio Gonzaga foi um dos 
homenageados por ter 
sido um dos primeiros 
magistrados em Minas 
Gerais.

O acervo da Mejud 
reúne um patrimônio 
histórico de cerca de 
80% de toda documen-
tação cartorária pro-
duzida no Brasil, prin-
cipalmente do período 
colonial e do Império. 
Possui arquivos de ma-
teriais escritos, objetos, 
fotografias e quadros, 
que contam a história 
não só de Minas Gerais, 
mas também do Brasil. 

A Mejud produz, 
regularmente, ativida-
des de conscientização 
dessa história, com pa-
lestras, exposições em 
escolas, itinerantes, te-
máticas, além de uma 
exposição permanente, 
na sala de exposição do 
museu do Tribunal. 

Entre os objetos des-
te acervo, encontram-se 
a urna que sorteava os 
nomes dos jurados, um 
conjunto de bacia e jar-
ro, onde os magistrados 
lavavam as mãos, para, 
simbolicamente, dize-
rem que estavam com as 
mão limpas. Encontra-
se também uma série 
de processos de grande 
repercussão, como por 
exemplo, o erro Judiciá-
rio de Araguari, o “pro-
cesso do Marcha a ré”, 
que foi o primeiro pro-
cesso julgado no edifício 
da rua Goiás, em Belo 
Horizonte, o processo 
de Tiradentes, com os 
autos da devassa.•

Marcelo Albert/TJMG

Marcelo Albert/TJMG

Marcelo Albert/TJMG

memÓriA

Mejud inaugura acervo 
literário de magistrados

HistÓriA
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Amagis homenageia sueli tréssia
A diretoria da Amagis 

homenageou, no dia 12 
de dezembro, a coorde-
nadora do departamento 
de saúde da Associação, 

Diretoria agracia sueli pelos 12 anos de dedicação

DespeDiDA

Adriano Boaventura

Sueli Tréssia Abrão, que, 
após 12 anos de dedica-
ção à magistratura e ao 
Amagis Saúde, decidiu se 
aposentar. 

Na ocasião, ela rece-
beu uma placa da diretoria 
com os seguintes dizeres: 
Sueli Tréssia – Profissio-
nal digna da mais profun-

da admiração pela forma 
incansável e competente 
com a qual se dedicou e 
honrou o nome do Amagis 
Saúde – Receba nossos 
sinceros agradecimentos.

Emocionada, Sueli 
agradeceu o carinho de 
todos e disse que as refe-
rências feitas a ela pelos 
diretores da Amagis são, 
na verdade, um reco-
nhecimento a todos os 
funcionários do Amagis 
Saúde, pois, segundo ela, 
sozinha não teria dado 
conta do desafio. Com a 
aposentadoria de Sueli, 
o Amagis Saúde passou 
a ser coordenado por Ma-
rina Shizuko, que antes 
trabalhava na auditoria 
do plano.•

A chegada de um 
novo ano, geralmente, 
traz consigo o desejo de 
renovação de vida, novos 
projetos financeiros, fami-
liares, pessoais entre ou-
tros. Reformar a casa, fa-
zer uma viagem esperada, 
trocar de carro, abrir mão 
das coisas antigas para 
dar lugares a novas ideias 
e concretizações. Porém, 
as pessoas não devem se 
esquecer de que saúde é 
fundamental para apro-
veitar os prazeres da vida. 

Quem faz o alerta é o 
cardiologista do ‘Amor à 
Vida’ (programa de saúde 
do Amagis Saúde), Danilo 
Castro Pires de Almeida. 
De acordo com ele, adotar 
hábitos, como atividades 
físicas, reduzir o peso, pa-
rar de fumar e controlar a 
hipertensão, pode ser fun-
damental para um 2014 
mais saudável. “Essas me-
didas alteram a qualidade 

sAúDe e teCnoloGiA

Aplicativo organiza 
metas para 2014

de vida e transformam 
o cotidiano de qualquer 
pessoa”, afirma. 

Aqueles que estão 
curtindo as férias também 
devem ficar atentos às re-
comendações médicas. 
Entre elas, evitar exposi-
ção prolongada ao sol e 
utilizar, sempre, o prote-
tor solar; ingerir quantida-
de restrita de álcool e dar 
preferência à alimentação 
rica em frutas, verduras e 
carnes magras. 

reCurso 
Para garantir que as 

metas para o novo ano 
não sejam esquecidas, 
foi lançado um aplica-
tivo para smartphones, 
chamado Metas de Vida. 
Ele permite que você 
estipule seus objetivos 
(que podem ser vários, 
simultaneamente), por 
exemplo: beber água, 
emagrecer, parar de fu-

mar, co-
mer frutas, dormir 
melhor, usar o filtro 
solar, etc. Para cada 
um, há uma configuração 
específica. O aplicativo é 
gratuito e está disponí-
vel na internet nas lojas 
da Google e Apple.•
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AMPLIAÇÕES

INCLUSÕES

(pacientes com apnéia de sono, com queimadura
de cabeça e pescoço, trato respiratório, boca ou
faringe e pacientes com Transtorno de Déficit de
Atenção com Hiperatividade)

(Transtornos de Linguagem expressiva e compreensiva,
Disfagia, Disfasia, Afasia, Disartria, Anartria, Apraxia,
Dislexia, Disfonias crônicas e perda de audição)

(Todos os outros casos não enquadrados)

(Sobrepeso e obesidade e também para pacientes
ostomizados e após cirurgia gastrointestinal)

(Autismo, Retardo Mental)

De 6 para 24
consultas /sessões

De 6 para 12
consultas /sessões

De 6 para 12
consultas /sessões

Inclusão de 12
consultas /sessões

Inclusão de 12
consultas /sessões

Inclusão de consulta
com Fisioterapeuta

De 6 para 48
consultas /sessões

De 24 para 48
consultas /sessões

FONOAUDIOLOGIA

(Portadores de transtornos de personalidade e ampliação
das indicações para transtornos de humor)

(Candidatos a laqueadura, vasectomia, cirurgia bariátrica,
implante coclear e pacientes ostomizados/estomizados)

FISIOTERAPIA

PSICOTERAPIA

PSICOLOGIA

NUTRIÇÃO

Especialidade Novo Rol

Especialidade Novo Rol

Amagis Saúde cobre novos 
procedimentos da ANS

reGulAção

O novo rol de pro-
cedimentos da Agên-
cia Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) 
– listagem mínima de 
consultas, exames e tra-
tamentos que os planos 
devem oferecer – entrou 
em vigor no dia 2 de ja-
neiro deste ano. Com a 
publicação da Resolu-
ção Normativa 338, fo-
ram incluídas 87 novas 
obrigações, das quais 
37 são medicamentos 
oncológicos via oral.

Atento às necessi-
dades dos usuários do 
Amagis Saúde, mesmo 
antes da publicação da 
nova resolução, o con-
selho Gestor de Saúde 
da Associação já autori-
za a cobertura da gran-
de maioria das novas 
exigências feitas pela 
ANS, inclusive, todos 
os medicamentos de 
via oral para tratamen-
to do câncer em casa 
recomendados pela 
agência.

De acordo com a 
nova coordenadora do 
departamento de saúde 
da Associação, Marina 
Shizuko, para obter a 
cobertura dos proce-
dimentos o usuário do 
plano deve enviar o 
pedido do médico com 
a justificativa para a 
auditoria do Amagis 
Saúde, que, a partir das 
orientações da ANS, irá 
avaliar, entre outros, a 
eficácia do tratamento 
recomendado. Segundo 
ela, esse trabalho evita, 
por exemplo, o uso de 

remédios não regula-
mentados pela Agência 
Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa). 

A coordenadora 
antecipa que a audito-
ria do Amagis Saúde 
segue as Diretrizes de 
Utilização de Trata-
mentos, cujos critérios, 
estabelecidos pela ANS, 
normatizam a liberação 
dos procedimentos, re-
lacionando cobertura à 
segurança e efetividade 
dos procedimentos.

AmpliAções 
Além das inclusões, 

a ANS ampliou o uso 
de procedimentos já 
ofertados pela agên-
cia, fixando o limite 
de sessões e consultas 
para cada uma das es-
pecialidades (veja ao 
lado, alguns exemplos). 
As novas orientações 
contemplam o cuidado 
integral à saúde e o tra-
tamento multidiscipli-
nar, em um modelo pa-
recido ao do programa 
‘Amor à Vida’ do Amagis 
Saúde. 

A revisão do rol 
da ANS é feita a cada 
dois anos, por meio de 
consulta pública. Neste 
ano, aconteceu entre 
os meses de junho e 
agosto, contando com 
7.340 contribuições, 
das quais 50% foram 
de consumidores, 16% 
de representantes de 
planos de saúde e mais 
16% por prestadores de 
serviços e gestores de 
saúde.• Fonte: ANS


